GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 175733/2011.    
Recorrente –  Antônio Domingos Debastiani.
Auto de Infração n. 129951, de 11/03/2011.
Relator – André Luiz Falquetti e Silva –  IFDS.
Advogado – Alexandre Gonçalves Pereira – OAB/MT n. 7.274.                             .                           
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 035/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 129951, de 11/03/2011. Auto de Inspeção n. 142771, de 11/03/2011. Termo de Embargo/Interdição n. 104545, de 11/03/2011. Notificação n. 128845, de 11/03/201. Relatório Técnico n. 0184/SUF/CFFUC/2011. Por desmatar a corte raso 377,00 hectares e vegetação nativa, fora da área de reserva legal e sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 142771. Decisão Administrativa de n. 920/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n. 129951, arbitrando a multa de R$ 377.000,00 (trezentos e setenta e sete mil reais), com fulcro no artigo 52, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja recebido o presente recurso, reformando-se a decisão prolatada pela autoridade de 1ª Instância em seus ulteriores termos, declarando nulo e/ou cancelado o auto de infração n. 129951, o auto de inspeção n. 142771 e o termo de embargo n. 104545, todos lavrados em desfavor do ora recorrente; em pedido alternativo requer que sejam aplicadas as atenuantes previstas no artigo 31, incisos I e IV, para que seja diminuída a multa imposta, para o mínimo legal, ou seja, 10% (dez por cento) do valor indicado no auto de infração, conforme previsto no inciso I do referido artigo, ou, quando senão, seja diminuída para o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no inciso IV do mesmo artigo, ou ainda, que seja convertida em serviço de melhoria. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, conheceram do recurso e votaram pelo seu desprovimento, e mantiveram “in totum” a Decisão Administrativa de n. 920/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n. 129951, arbitrando a multa de R$ 377.000,00 (trezentos e setenta e sete mil reais), com fulcro no artigo 52, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar a corte raso 377,00 hectares e vegetação nativa, fora da área de reserva legal e sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 142771.
Presentes à votação os seguintes membros:
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA;
Rubimar Barreto Siveira
Representante do CREA;
Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA;
Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto CARACOL;
Alline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES;
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS. 

Cuiabá, 14 de março de 2019.
Flávio Lima de Oliveira
  Presidente da 2ª J.J.R.
